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Lei Estadual nº 6901, de 02 de outubro de 2014 - Dispõe sobre a contratação de pessoal por prazo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso 
IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras providências. 
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NOTÍCIAS STJ*  
 
 

Cláusula que proíbe alienação de imóveis de programas sociais não é abusiva 
 
A Terceira Turma garantiu à Caixa Econômica Federal a reintegração na posse de um imóvel arrendado 
pelas regras do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) e que havia sido alienado a terceiros.  
 
A CEF, agente executor do PAR, arrendou um apartamento e transferiu sua posse direta aos arrendatários, 
que deveriam utilizá-lo exclusivamente como residência própria. Cláusulas do contrato vedavam qualquer 
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disponibilização do imóvel, fosse de forma onerosa ou gratuita, sob pena de rescisão. 
 
Ao tomar conhecimento de que o imóvel havia sido alienado, a CEF ajuizou ação possessória para a 
reintegração de posse. A sentença, confirmada no acórdão de apelação, julgou o pedido procedente. 
 
O entendimento da primeira e segunda instâncias foi de que, sendo o PAR um programa social de política 
habitacional para a população de baixa renda, a alienação seria um desvirtuamento dos seus objetivos 
sociais, haja vista que tais imóveis não podem entrar para o mercado imobiliário. 
 
De acordo com a sentença, “as cláusulas que estabelecem a resolução do contrato são instrumentos 
indispensáveis ao sucesso do PAR, porque coíbem a fraude. A contrapartida financeira para a aquisição de 
moradia por meio do PAR é extremamente benéfica ao arrendatário, por isso as condições para se manter 
no programa são e devem ser rigorosas, em obediência à proporcionalidade e à razoabilidade”. 
 
No STJ, o arrendatário alegou ser abusiva a cláusula que determina a rescisão do contrato na hipótese de 
cessão ou transferência de direitos decorrentes da pactuação. Para ele, como a cessão da unidade foi 
destinada a pessoa de baixa renda, a alienação não desvirtuou os objetivos do programa e deveria ser 
reconhecida como legal. 
 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, negou provimento ao pedido. Segundo ele, a Lei 
10.188/01, que instituiu o PAR, é expressa ao determinar que o contrato de compra e venda referente ao 
imóvel objeto de arrendamento, ainda que o pagamento seja feito à vista, “contemplará cláusula impeditiva 
de o adquirente, no prazo de 24 meses, vender, prometer vender ou ceder seus direitos sobre o imóvel 
alienado” (artigo 8º, parágrafo 1º). 
 
“Essas exigências, além de propiciarem a viabilidade do PAR – observando-se o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, de forma a permitir a continuidade do programa –, também visam a coibir o 
arrendamento do imóvel para moradia de pessoa diversa do beneficiado pelo programa e a mercancia 
imobiliária, que configuram verdadeira burla ao sistema de habitação popular”, disse o ministro. 
 
“Não há como considerar ilegais as cláusulas que estabelecem a resolução contratual na hipótese de 
transferência ou cessão de direitos decorrentes do contrato de arrendamento residencial no âmbito do PAR, 
pois encontram amparo na legislação específica que regula a matéria, bem como se alinham aos princípios 
e à finalidade que dela se extraem”, concluiu.  
 
Processo: REsp 1385292  
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma não reconhece validade de testamento sem assinatura  
 
Ainda que seja possível flexibilizar as formalidades prescritas em lei para declarar a validade de um 
testamento, esse abrandamento do rigor formal não alcança o documento apócrifo, mesmo que escrito de 
próprio punho.  
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma em julgamento de recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal que considerou que a falta da assinatura do testador e da leitura do 
documento perante as testemunhas não seriam razões suficientes para invalidar o ato. 
 
Segundo o acórdão, embora a assinatura do testador não tenha sido aposta no documento particular, “os 
depoimentos das testemunhas, aliados às demais circunstâncias e documentos, evidenciam de modo 
seguro que o testamento, redigido de próprio punho, exprime a vontade do de cujus, fato não questionado 
por nenhum dos herdeiros”. 
 
No STJ, entretanto, o entendimento foi outro. O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, reconheceu 
que o tribunal já aceitou abrandar o rigor das formalidades exigidas em lei em relação a imprecisões quanto 
às testemunhas (como o número de testemunhas e a leitura do testamento para elas), desde que o 
documento seja redigido e assinado pelo testador. 
 
“No caso em apreço, além da falta de leitura para as testemunhas, o próprio testamento é apócrifo, 
denotando dúvida até mesmo acerca da finalização de sua confecção. Logo, ainda que se admita, em casos 
excepcionalíssimos, a relativização das exigências contidas nos incisos II e III do artigo 1.645 do Código 
Civil de 1916, é imperativo, para que se reconheça a validade do testamento particular, que tenha ele sido 
escrito e assinado pelo testador”, disse o ministro. 
 
Apesar de a situação ter sido analisada sob o enfoque do Código Civil de 1916, vigente ao tempo da prática 
do ato, o relator destacou que o mesmo entendimento vale para o Código Civil de 2002, com a inovação 
trazida pelos artigos 1.878 e 1.879. 
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“Da leitura atenta dos referidos artigos, percebe-se com clareza a exigência, em qualquer caso, da presença 
da assinatura do testador. Nota-se que a assinatura, além de requisito legal, é mais que mera formalidade, 
consistindo em verdadeiro pressuposto de validade do ato, que não pode ser relativizado”, concluiu. 
 
Processo: REsp 1444867 
Leia mais... 
 
 
Empregado com contrato suspenso por mais de três anos não pode sacar saldo do FGTS  
 
A simples falta de depósitos em conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por 
três anos ininterruptos não permite que o trabalhador saque o valor depositado, se seu contrato de trabalho 
tiver sido apenas suspenso.  
 
O entendimento foi da Primeira Seção ao julgar recurso especial da Caixa Econômica Federal contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. O tribunal regional decidiu que o empregado poderia 
sacar o saldo do FGTS, pois entendeu que ele esteve fora do regime pelo período de três anos estabelecido 
no artigo 20, inciso VIII, da Lei 8.036/90. 
 
O recurso foi julgado sob o rito dos recursos repetitivos, conforme o artigo 543-C do Código de Processo 
Civil – “não pela recorrência da matéria”, explicou o relator, ministro Og Fernandes, “mas pela objetividade 
da questão e pelos diferentes entendimentos trazidos pelos Tribunais Regionais Federais”. 
 
A conta do trabalhador não recebeu depósitos pelo tempo estipulado em lei, entretanto, de acordo com o 
processo, seu contrato de trabalho estava suspenso, pois ele havia sido nomeado para cargo público 
comissionado. 
 
Ao estabelecer comparação entre o texto antigo e a redação atual da lei, trazida pela Lei 8.678/93, Og 
Fernandes esclareceu que hoje a liberação dos valores está vinculada ao fato de o requerente encontrar-se 
fora do regime do FGTS, em razão do rompimento do contrato. Antes se dava com a simples ausência de 
depósitos. 
 
O ministro citou precedente da Segunda Turma (REsp 1.160.695), para a qual a nova redação da lei, “ao 
exigir que o empregado permaneça fora do regime do FGTS por três anos ininterruptos, como condição 
para o levantamento do saldo, referiu-se à ruptura do vínculo celetista, e não às hipóteses de mera 
suspensão do contrato de trabalho, que não maculam o vínculo laboral nem retiram o trabalhador do regime 
próprio do FGTS”. 
 
No caso julgado, Og Fernandes observou que a nomeação para cargo em comissão não excluiu o 
trabalhador do regime do FGTS, porque seu contrato de trabalho com o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, de natureza celetista, permaneceu vigente, embora suspenso. 
 
Processo: REsp 1419112 
Leia mais... 
 
 
Depositário judicial deve restituir as crias do gado que estava sob sua guarda  
 
O depositário judicial é a pessoa que assume a tarefa de guardar e conservar um bem por determinação da 
Justiça, mediante remuneração. No caso de gado, que é um bem produtivo, o depositário tem o dever de 
administrá-lo e restituir os animais que lhe foram confiados e as respectivas crias. 
 
Recentemente, a Quarta Turma julgou um recurso no qual a principal controvérsia era definir se os frutos 
(rendas) advindos da coisa depositada (gado), durante os anos em que esteve na guarda de depositário 
judicial, são devidos por esse auxiliar da Justiça ou pelo executado. O recurso era contra decisão que impôs 
a obrigação ao depositário. 
 
Segundo a jurisprudência do STJ, a responsabilidade é mesmo do depositário, que cuida da administração 
até a efetiva entrega do bem a quem tem direito sobre ele. O relator do processo no STJ, ministro Luis 
Felipe Salomão, destacou que o Código de Processo Civil prevê nos artigos 677 e 678 as situações em que 
o depositário, além da guarda e conservação, assume as funções de administrador quando se trata de bens 
economicamente produtivos. 
 
Salomão explicou que a hipótese é semelhante à que ocorre com os depósitos judiciais em instituição 
financeira. Após o depósito, é do banco depositário a responsabilidade pelos juros e pela correção 
monetária. O devedor deixa de ter responsabilidade por esses encargos. 
 
A ação inicial foi ajuizada por um pecuarista, que requereu a entrega de coisa incerta decorrente do 
descumprimento de contrato de parceria pecuária. Houve a penhora de 1.040 cabeças de gado. O espólio 
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de outro pecuarista opôs embargos à execução, e a sentença acolheu em parte o pedido para fixar a 
obrigação de devolver 550 vacas e 110 bezerros machos por ano, com as idades e condições estabelecidas 
no contrato em execução. 
 
Os animais ficaram guardados nas pastagens da Fazenda Cambará, em poder de um dos herdeiros do 
espólio executado, na qualidade de depositário judicial. Após a rejeição dos embargos de terceiros (opostos 
pelo depositário) e o deferimento do levantamento da coisa depositada, o herdeiro do espólio devolveu R$ 
391 mil em dinheiro, relativos às 1.040 cabeças de gado, deixando, contudo, de depositar os frutos 
correspondentes aos bezerros nascidos no período e respectivas evoluções. 
 
O magistrado de primeiro grau determinou que o prosseguimento da execução se desse contra apenas um 
dos obrigados, à escolha do executor da ação: em desfavor do fiel depositário ou do espólio executado. Por 
maioria de votos, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul reformou a sentença para definir que caberia 
ao depositário a responsabilidade pelos frutos dos bens que estavam sob sua custódia. 
 
O mérito da decisão está em conformidade com a jurisprudência do STJ. Contudo, o recurso, apresentado 
pelo espólio, não foi conhecido por uma questão processual. O relator identificou a inviabilidade do recurso 
por manifesta falta de interesse recursal. De acordo com o ministro Salomão, a decisão do TJMS acabou 
reconhecendo a responsabilidade do depositário, retirando, mesmo que implicitamente, qualquer ônus do 
espólio no que diz respeito aos frutos civis advindos da penhora.  
 
Processo: REsp 1117644 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  
 
 
Prevenções das massas falidas  

 
Atualização  
 
Comunicamos a atualização da página Prevenções das Massas Falidas que se encontra no Banco do 
Conhecimento no tópico Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda 
Instância em Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*  

JULGADOS INDICADOS *  
 

0387437-18.2011.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Telles, j. 10.09.2014 e p. 12.09.2014 
 
Apelação cível. Ação revisional de alimentos. Modificação do quadro fático. Necessidade de 
reequacionamento do trinômio possibilidade, necessidade e proporcionalidade. Art. 1.694, § 1º, do Código 
Civil. Alimentanda com 15 anos de idade que importa incremento de despesas em relação ao tempo da 
fixação original dos alimentos, quando contava 10 anos. Aumento das necessidades da alimentanda. 
Possibilidade de o agravante arcar com a majoração da verba alimentar. Alimentante que percebe, além de 
proventos da Marinha, rendas como médico profissional liberal. Aposentadoria que impactou negativamente 
apenas nas verbas percebidas da Marinha (sobre as quais incide a prestação alimentar). Alteração no 
elemento proporcionalidade. Doença incapacitante da genitora da alimentanda que afetou sua contribuição 
no encargo alimentar dos filhos comuns. Correta a sentença ao aumentar a prestação alimentar. 
Jurisprudência desta Corte. Negado provimento ao recurso. Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 
 
 
0438904-02.2012.8.19.0001 – rel. Des. Elizabeth Gregory, j. 16.09.2014 e p. 26.09.2014  
 
Apelação criminal – Artigo 304 do Cp – Artigo 298 do Cp – Preliminar – Nulidade da sentença – Ausência de 
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proposta de suspensão condicional do processo – Rejeição – Preclusão – Mérito – Absolvição – 
Impossibilidade – Desprovimento – Unânime. Beatriz da Silva de Lima Francisco e Francismar de Lima 
Francisco irresignados com a decisão que os condenou, Beatriz, a pena de 01 (um) ano de reclusão, regime 
aberto, e pagamento de 10 (dez) dm, vml, tendo a pena privativa de liberdade sido substituída por restritiva 
de direito por infração comportamental artigo 298 do CP e Francismar, a pena de 01 (um) ano de reclusão, 
regime aberto, e pagamento de 10 (dez) dm, vml, tendo a pena privativa de liberdade sido substituída por 
restritiva de direito por infração comportamental artigo 304 do CP, interpõem os presentes recursos de 
apelação. Consta dos autos que o ora apelante Francismar apresentou três falsos atestados médicos 
datados de 10/01/2011, 24/01/2011 e 14/02/2011 à empresa em que trabalhava Nextel, a fim de ver 
abonadas suas faltas ao trabalho, atestados estes, a princípio, assinados pela médica Dra. Aline Moreira de 
Oliveira, patroa de sua esposa, à época, a também apelante Beatriz. Em razão da falta do código da doença 
nos referidos atestados, entrou a Nextel em contato com a médica responsável, Dra. Aline, quando afirmou 
esta não ter sido ela a emitir tais atestados, porquanto não atendera tal paciente em seu consultório. 
Cumpre salientar que Francismar recebera os atestados de Beatriz bem como não consta dos autos que à 
época dos fatos havia outros funcionários na clínica da Dra. Aline além da própria Beatriz. Sobrevinda aos 
autos à sentença condenatória, precluso está o prazo para arguição da referida nulidade. Assim, rejeita-se a 
preliminar. No mérito, melhor sorte não assiste a defesa porquanto comprovado tanto materialidade quanto 
autoria diante dos documentos acostados aos autos, laudos grafotécnicos, e depoimentos prestados tanto 
em sede policial quanto em sede judicial, principalmente do próprio apelante Francismar. Também não há 
que se fazer qualquer reparo na resposta penal aplicada, porquanto no mínimo legal, bem como por ter sido 
a pena privativa de liberdade sido substituída por restritiva de direito. Recurso que se nega provimento. 

 

Fonte: Sistema EJURIS 
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EMBARGOS INFRINGENTES*  
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 
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EMENTÁRIOS*  
 
 

Comunicamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico, o Ementário de Jurisprudência Civil nº 29, 
onde foram selecionados, dentre outros, julgados concernentes a passageiro preso em elevador em 
condomínio edilício, responsabilidade objetiva da empresa responsável pela manutenção face ao dever de 
guarda, reconhecimento do dano moral e quanto a propriedade industrial, no tocante a semelhança do 
rótulo do produto, preponderância do primeiro registro, trade dress, face ao direito a exclusividade com 
retirada do produto do mercado de consumo. 

 

Fonte: TJERJ 

 
(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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